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Tipos de Contabilidade e caracterização;
Contas de Controlo Orçamental;
Enquadramento Orçamental;
Orçamento 2010;
Orçamento 2011;
Execução Orçamental 2010;
Execução Orçamental 2011;
Regras de preparação e elaboração do orçamento emitida pela DGO;
A Economia Pública: Conceito e Natureza;
Orgânica do MTSS e da Secretaria -Geral.

Legislação e bibliografia necessárias à preparação da prova de co-
nhecimentos:

Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto;
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho;
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março;
Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro;
Portaria 632/2007, de 30 de Maio;
Circulares da DGO;
Sistema de Normalização Contabilística Decreto -Lei n.º 158/2009, 

de 13 de Julho;
Manual do Plano oficial de Contabilidade Pública, António C. Pires 

Caiado e
Ana Calado Pinto, 2.ª Edição 2002/Areas Editora (P. 155 a 230);
Economia Pública, J. Albano Santos, Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Politicas
Colecção Manuel Rodrigues (até pág.41).

11.4 — A avaliação curricular (AC) tem a ponderação de 70 %, visa 
valorar a qualificação dos candidatos, designadamente a académica, 
complementar, percurso profissional e avaliação de desempenho, sendo 
apreciados:

a) A habilitação académica ou equivalente;
b) A formação profissional, designadamente a conectada com o posto 

concursado;
c) A experiência profissional, especialmente a relativa aos factores 

preferenciais constantes no ponto 9 deste aviso;
d) A avaliação do desempenho de funções idênticas ao posto concur-

sado e de período não superior aos últimos três anos.

11.5 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem a ponderação 
de 30 %, visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência pro-
fissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção 
estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, designadamente os rela-
cionados com a capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

11.6 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo excluí-
do do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos, não sendo aplicado o método seguinte.

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, resulta da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de selecção a aplicar, 
consoante os casos, e em situação de igualdade de valoração aplica -se 
o disposto no artigo 35.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados do concurso, bem como a homo-
logação da lista unitária de ordenação final obedecem às disposições 
pertinentes da Portaria, sendo o presente aviso publicado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da Secreta-
ria — Geral e em jornal de expansão nacional, por extracto.

14 — A lista unitária de ordenação final é afixada nas instalações da 
SG e disponibilizada na página electrónica do MTSS, sendo publicado 
aviso na 2.ª série do DR com informação sobre a sua publicitação.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
respectiva ponderação e fórmula classificativa final são facultadas aos 
candidatos, se solicitadas.

16 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos implicam a sua 
exclusão, sem prejuízo do procedimento criminal, nos termos da lei penal.

17 — Composição do Júri:
Presidente: José Alberto Rifes, Director de Serviços;
1.º Vogal efectivo — José Afonso Fernandes Almeida Braguez, Chefe 

de Divisão, que substitui o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos

2.º Vogal efectivo — Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira, 
técnica superior

Vogais suplentes — Fátima Maria Moreno Fernandes e Maria de 
Fátima de Jesus Martins Motty, técnicas superiores.

5 de Maio de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.
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 Despacho n.º 7264/2011
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 9.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 64 -A/2008 e 3 -B/2010, respectivamente de 31 de Dezembro 
e 28 de Abril, do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 63/2007, de 
29 de Maio e ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego 
nas secretárias -gerais adjuntas, licenciadas Isabel Maria Costa Ramos e 
Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira Garrido, sem prejuízo 
do poder de orientar o exercício dos poderes delegados e do poder de 
avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Na licenciada Isabel Maria Costa Ramos, a competência para 

despachar as matérias e superintender nas áreas de actuação da Secretaria-
-Geral respeitantes às seguintes unidades orgânicas:

1.1.1 — Direcção de Serviços Jurídicos e de Contencioso (artigo 2.º 
da Portaria n.º 632/2007, de 30 de Maio);

1.1.2 — Direcção de Serviços de Organização e Recursos Humanos, 
nas matérias relativas às competências previstas nas alíneas a) a g) do 
artigo 3.º da citada portaria;

1.1.3 — Direcção de Serviços de Documentação, Informação e Re-
lações Públicas, nas matérias relativas às competências previstas nas 
alíneas a) a g) do artigo 5.º (idem);

1.1.4 — Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Internos, nas 
matérias relativas às competências previstas no n.os 1 e 2, alíneas a) a 
g), ambos do artigo 7.º (idem).

1.2 — Na licenciada Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira 
Garrido, a competência para despachar as matérias e superintender nas 
áreas de actuação da Secretaria -Geral respeitantes às seguintes unidades 
orgânicas:

1.2.1 — Direcção de Serviços de Organização e Recursos Humanos, 
nas matérias referentes às competências previstas nas alíneas h) a p) do 
artigo 3.º da Portaria n.º 632/2007, de 30 de Maio;

1.2.2 — Direcção de Serviços de Documentação, Informação e Re-
lações Públicas, nas matérias relativas às competências previstas nas 
alíneas h) a o) do artigo 5.º (idem);

1.2.3 — Unidade Ministerial de Compras (artigo 8.º da citada portaria).
2 — Competências específicas:
2.1 — Delego na secretária -geral adjunta, licenciada Isabel Maria 

Costa Ramos as seguintes competências específicas:
2.1.1 — Qualificar como acidente em serviço os acidentes sofridos 

pelos funcionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas 
despesas até aos limites legalmente estabelecidos;

2.1.2 — Despachar as matérias relativas aos trabalhadores colocados 
em situação de mobilidade especial.

2.1.3 — Emitir os cartões de identificação do pessoal, modelo 2, 
previstos nos n.os 1.º e 5.º da Portaria n.º 472/2005, de 10 de Maio;

2.2 — Delego na secretária -geral adjunta, licenciada Maria Tere-
zinha Marques Salgueiro de Oliveira Garrido, a competência para 
elaborar e, após aprovação, executar o plano de formação do pessoal 
da Secretaria -Geral.

2.3 — Delego nas secretárias -gerais adjuntas, licenciadas Isabel Maria 
Costa Ramos e Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira Gar-
rido, relativamente a cada uma das áreas sob sua superintendência, nos 
termos definidos no presente despacho, a competência para autorizar 
deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte, excepto 
o aéreo, bem como para o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de 
ajudas de custo, antecipadas ou não.

3 — Ao abrigo do artigo 36.º, n.º 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.º 4 do Despacho n.º 584/2011 (2.ª série) da Ministra do 
Trabalho e da Solidariedade Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, subdelego na secretária -geral 
adjunta, licenciada Isabel Maria Costa Ramos, as competências que me 
foram delegadas pelos n.os 1.2, 1.5, 1.6, 1.10, 2.2, 2.3, 2.5, 3.7 e 3.8 do 
citado despacho.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, autorizo as secretárias -gerais adjuntas, 
licenciadas Isabel Maria Costa Ramos e Maria Terezinha Marques 
Salgueiro de Oliveira Garrido, a subdelegar as competências que ora 
lhes são delegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura, ficando ratificados todos os actos praticados pela secretária -geral 
adjunta, licenciada Isabel Maria Costa Ramos, desde 14 de Fevereiro de 
2011, em conformidade com a presente delegação de competências.

11 de Abril de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Paula Lourenço.
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